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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL PELO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 18/2025 - PROMOVIDO PELA PREFEITURA DE POUSO 

ALEGRE/MG - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 26/2025 

 

 

 

URGENTE, 

ABERTURA DO CERTAME PROGRAMADA PARA O DIA 15/04/2025 
 

 

 

 

 

EICON CONTROLES INTELIGENTES DE NEGÓCIOS LTDA., com 

sede na Rua Bom Pastor, 2372, Sala 87, Torre Norte – Bairro Ipiranga, São Paulo/SP, 

CEP 04.203-003, inscrita no CNPJ sob nº 53.174.058/0001-18, vem, respeitosamente, 

à presença de Vossa Senhoria, por seus advogados in fine, com endereço eletrônico 

juridico@tecnogroup.com.br, apresentar  

 

 

IMPUGNAÇÃO COM PEDIDO DE SUSPENSÃO DO CERTAME 

 

 

Em face do EDITAL do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 26/2025, promovido pelo Município de Pouso 

Alegre/MG, com fundamento no art. artigo 164 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Item 6.1 do edital, pelas razões fáticas e jurídicas a seguir aduzidas 
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I – DA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA PELA PREFEITURA DE POUSO 
ALEGRE 

 

 

1. O Município de Pouso Alegre, com a finalidade de efetivar a 

“CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE SOFTWARE WEB PARA PROVIMENTO DE 

SISTEMA DE GESTÃO FISCAL TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, SEM LIMITE DE 

USUÁRIOS, CONTEMPLANDO EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 

PADRÃO NACIONAL, SERVIÇOS COMPLEMENTARES, IMPLANTAÇÃO, 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS INTERNOS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

MANUTENÇÃO NECESSÁRIAS AO SEU FUNCIONAMENTO E SEGURANÇA DA 

INFORMAÇÃO”, lançou o Pregão Eletrônico nº 18/2025, com data de abertura  

agendada para o dia 15/04/2025. 

 

2. Ocorre que após detalhada análise aos termos editalícios, foi 

possível observar que o respectivo instrumento convocatório se revela totalmente 

contaminado de ilegalidades e irregularidades, possuindo tais disposições 

incongruências com os ditames legais impostos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e 

pela jurisprudência de diversos Tribunais de Contas, que regem as licitações e os 

contratos administrativos. 

 

3. Nessa toada, apresentamos, a seguir, os erros formais e os vícios 

editalícios que evidenciam a necessidade de Impugnação do presente Edital, 

pugnando, ao final, pela suspensão imediata do certame e posterior retificação do 

instrumento convocatório, por atentar contra os princípios administrativos insculpidos 

na Constituição Federal e na Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
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II – DOS TERMOS DO EDITAL COMBATIDO E DO DIREITO 

 

 

4. Ao se tratar de licitações e contratos administrativos, o 

ordenamento jurídico pátrio estabelece diversos preceitos que devem ser observados 

pela Administração Pública no âmbito de suas atribuições, não se podendo deixar de 

recorrer aos ditames impostos pelo artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna, que diz: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”  
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5. Por sua vez, a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em 

seus artigos 5°, 9º e 11º dispõem o seguinte:  

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na 

área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 

em lei: 
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I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 

situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo 

do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 

sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico 

do contrato;” 

 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução 

dos contratos; 
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(...) 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é 

responsável pela governança das contratações e deve 

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 

riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar 

os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o 

intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste 

artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 

alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e 

às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e 

eficácia em suas contratações.” 

 

6. Nessa esteira, para a existência de um procedimento licitatório 

idôneo, não se pode cogitar o desrespeito ao sistema normativo destacado, ao qual o 

espírito é bem traduzido nas palavras do renomado professor Carlos Ari Sundfeld1:  

 

 “O princípio jurídico é norma de hierarquia superior a das 

meras regras, pois determina o sentido e o alcance destas, que 

não podem contrariá-lo, sob pena de pôr em risco a globalidade 

do ordenamento jurídico.” (g.n)  

 

 
1 Licitação e Contrato Administrativo. Ed. Malheiros, 2ª ed. p. 19. 
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7. Ademais, a legalidade, princípio que orienta todo o ordenamento 

jurídico pátrio, deve acompanhar todos os atos que emanam da Administração 

Pública, o que significa dizer que o Município de Pouso Alegre deve agir nos mais 

estritos ditames legais. 

 

 

8. Sobre a legalidade dentro do Direito Administrativo Brasileiro, o 

saudoso Doutor Hely Lopes Meirelles2 ensinou: 

 

“A legalidade, como princípio da Administração (CF, art. 37, 

“caput”), significa que o administrador público está, em toda a 

sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 

exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 

desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

(g.n) 

 

 

9. Dentro do contexto ora esposado, é essencial o processo licitatório 

tomar como base a aplicação de todos os Princípios Constitucionais e Administrativos, 

preservando, ademais, a eleição dos contratantes de qualquer influência parcial dos 

agentes administrativos ou de qualquer condição subjetiva que possa direcionar o 

julgamento do certame. 

 

 

10. Pois bem, em que pese a relevância do objeto pretendido pelo 

Município de Pouso Alegre por meio do certame ora impugnado, o Edital em questão                          

 
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ª ed. 2007. Malheiros – São Paulo, p. 87. 
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contempla diversas irregularidades no que diz respeito aos aspectos jurídicos e 

técnicos da contratação, restringindo a participação de potenciais interessados na 

disputa e impedindo a formulação de propostas comerciais pelas licitantes, quais 

sejam:  

 

 

A – DA ABUSIVA EXIGÊNCIA DA 

APRESENTAÇÃO E EXECUÇÃO DE NO MÍNIMO 

96% DAS FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

NO ATO DA DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA – 

(Subitem “12.4.1 a 12.4.3” do Edital)  

 

B  DA DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO AO CRITÉRIO 

DE JULGAMENTO ESTIPULADO NO EDITAL; 

(Preâmbulo, Item “4” do Edital e no Item “2 do 

Termo de Referência – páginas 1, 25 e 26 ) 

 

C - DAS INCONGRUÊNCIAS TÉCNICAS 

 

 

11. Oportuno, ainda, registrar que a Administração Pública do 

Município de Pouso Alegre, ao prosseguir com o certame da forma como se encontra, 

não observará a tríplice finalidade do procedimento licitatório, quais sejam (i) 

selecionar a proposta mais vantajosa para Administração; (ii) conferir isonomia aos 

participantes (iii) promover o desenvolvimento nacional, sem perder de vista o 

cumprimento do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, no âmbito do 

Pregão Eletrônico nº 18/2025. 

 

12. Desta forma, vem a Impugnante, tempestivamente, através deste 

arrazoado, demonstrar, relatar e apontar à Vossa Senhoria, de forma pormenorizada, 
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todos os itens acima elencados que contaminam o Edital do Pregão Eletrônico nº 

18/2025, retirando sua desejada e necessária legalidade. 

 

 

 

I.A – DA ABUSIVA EXIGÊNCIA DA APRESENTAÇÃO E EXECUÇÃO DE NO 

MÍNIMO 96% DAS FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS NO ATO DA 

DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA – (Subitem “12.4.1 a 12.4.3” do Edital) 

 

Ilustríssimo Pregoeiro, o item supracitado presente no Edital, ipsis 

litteris, é dotado da seguinte redação:  

 

 

“12.4.1 A empresa classificada provisoriamente como 1ª 

colocada, na fase de apresentação das propostas, deverá 

apresentar a Prova de Conceito que consistirá na 

apresentação e execução de, no mínimo, 96% das 

funcionalidades do poderá tecnológico e 96% das tarefas a 

serem executadas por módulo descritas neste Termo de 

Referência e o Anexo I – Verificação dos Itens de 

Conformidade. 

 

12.4.2 A Prova de Conceito permitirá a averiguação técnica 

da execução das funcionalidades e características do 

produto e sua real compatibilidade com os requisitos da 

solução. Participarão da prova de Conformidade o 

representante credenciado da licitante, membros do corpo 

técnico da Prefeitura Municipal nomeador por portaria 

antecedente a prova de conceito; 

 



 
 

Página 10 de 27 
 
 
 
 

12.4.3 A Prova de Conceito deverá ser realizada através da 

execução de 96 % das funcionalidades, em tempo real, em 

ambiente web, conforme estabelecido neste Termo de 

Referência e Anexo – Verificação dos Itens de 

Conformidade;” 

 

 

Todavia, é corolário reconhecer que tal previsão editalícia é 

totalmente abusiva e não se pode permitir o seguimento do certame sem que tal vício 

seja de imediato sanado.  

 

 

Nesta toada, temos que é lícito à Administração Pública a exigência 

de requisitos mínimos do Termo de Referência, suficientes estes para comprovar a 

funcionalidade do sistema, podendo assim, os requisitos funcionais e tecnológicos 

específicos serem desenvolvidos no decorrer do contrato, num prazo pré-

estabelecido. 

 

Tal previsão, abre margem inclusive para que seja atacado o princípio 

da ampla competitividade e da melhor vantajosidade para a Administração (art. 5.º da 

Lei n.º 14.133/21) em sua contratação. Isto porque, pode-se inclusive haver um 

direcionamento velado a uma específica licitante que “por mero acaso” já cumpra com 

tal exigência em detrimento das demais. 

 

 

No mais, é fato cristalino que é vedado aos agentes públicos 

estabelecerem limites que possuam o condão de restringir a ampla concorrência do 

certame licitatório, sob pena de prejudicar a seleção da melhor proposta, bem como 

restar prejudicado o melhor interesse público.  
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Destacamos um trecho da decisão proferida pelo Conselheiro-

Substituto, Sr Antônio Carlos dos Santos no Processo: TC-00007891.989.19-6, a qual 

reflete o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que entende 

ser razoável apresentar 90%: Vejamos:  

 

“(...) Em verdade, em relação a estes pontos, a 

interpretação correta a ser dada indica a 

seleção de 200 requisitos dentre os 381 

previstos para a prova de conceito, 

necessitando para aprovação a proposta que 

demonstre a funcionalidade de 180, ou seja, 

90% dos quesitos escolhidos – hipótese 

razoável para a realização do evento.(…)”  

 

 

Desta feita, restando comprovada a ilegalidade da referida previsão 

editalícia, pugna-se pela suspensão do certame para supressão dos termos aqui 

combatidos, para alcance da necessária legalidade do Instrumento Convocatório. 

 

 

I.B – DA DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO AO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

ESTIPULADO NO EDITAL; (Preâmbulo, Item “4” do Edital e no Item “2 do Termo 

de Referência – páginas 1, 25 e 26). 

 

O edital prevê no preâmbulo, no objeto e no item “4” que o critério de 

julgamento será o de “MENOR PREÇO POR LOTE”. Vejamos: 
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Página 13 de 27 
 
 
 
 

 

 

Ocorre que no item 2 do Termo de Referência há uma divergência em 

relação ao critério de julgamento, pois menciona no quantitativo e especificações dos 

serviços que trata-se de “LOTE ÚNICO”, conforme demostrado abaixo:  
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Tal contradição gera dúvidas quanto à metodologia de avaliação das 

propostas, prejudicando a elaboração das propostas pelos licitantes e 

comprometendo a competitividade do certame. 

 

Quando o edital contém esse tipo de contradição, não está em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021, especialmente no que tange ao princípio da 

isonomia e à transparência.  

 

A contradição em questão pode resultar em prejuízos aos 

participantes e à administração pública. 

 

A jurisprudência do TCESP destaca a necessidade de clareza e 

objetividade nos critérios de julgamento para garantir a lisura ao processo licitatório:  

 

“EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. 

TRANSPORTE ESCOLAR. DESCRIÇÃO DO 

OBJETO. CRITÉRIOS DE REAJUSTE DE 

PREÇOS. VISITA TÉCNICA. IMPEDIMENTOS  

À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME. 

PARTICIPAÇÃO DE MICOEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE. CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO. REGULARIDADE FISCAL.  

HIPÓTESES DE SUSPENSÃO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. PENDÊNCIA RELATIVA À 

REGULARIDADE TRABALHISTA. EXIGÊNCIA DE 

DOCUMENTO AUTENTICADO E 

RECONHECIMENTO DE FIRMA. PRAZO PARA O 

INICIO DOS SERVIÇOS. DEMAIS INSURGÊNCIAS 

NÃO PROSPERAM. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

V.U.1. Necessidade de disponibilização de todas as 
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informações indispensáveis ao dimensionamento do 

objeto e respectiva formulação de propostas; 2. 

Necessidade de conformidade dos critérios de 

reajuste dos preços aos permitidos pela lei; nº 

8.666/93; 3. Necessidade de exposição com clareza 

da não obrigatoriedade de visita técnica; 4. 

Necessidade de conformidade dos impedimentos à 

participação no certame ao teor da Súmula nº 51; 5. 

Necessidade de admissão de todos os meios de 

prova da condição de microempresa e empresa de  

pequeno porte previsto no ordenamento jurídico 

vigente; 6. Necessidade de clareza e objetividade 

quanto ao critério de julgamento e de 

oferecimento das propostas; 7. Necessidade de 

restrição das exigências de regularidade fiscal aos 

tributos que guardam pertinência com o objeto; 8. 

Necessidade de previsão sobre a aceitação de 

todas as hipóteses de suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário previstas no artigo 151, do Código 

Tributário Nacional; 9. Necessidade de 

conformidade ao teor do §1º, do artigo 43, da Lei nº 

8.666/93, oprazo para regularização de pendência 

relativa à regularidade trabalhista; 10. Necessidade 

da exclusão da exigência de documentos 

autenticados e de reconhecimento de firma; 11. 

Necessidade de prazo suficiente para que o 

vencedor da disputa tenha condições de 

providenciar os recursos materiais e humanos 

necessários, assim como os documentos a eles 

correspondentes. (Grifos nossos) 
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O reconhecimento, por parte da Administração, de que o texto do 

Edital não é claro o suficiente para evitar dúvida quanto à sua correta interpretação 

desqualifica o ato e o remete para o círculo da ilegalidade. 

 

Sobre o tema, o E. TCE/SP tem entendimento nesse sentido, 

conforme o fundamento abaixo extraído do TC 000292/006/09, na sessão de 

04/03/2009:  

“Editais de licitação têm como pressupostos de 

validade a clareza e objetividade de suas regras. 

Quando ausentes tais requisitos, restam 

desatendidos os princípios básicos que regem o 

procedimento administrativo, sobretudo o da 

publicidade, uma vez que as regras obscuras 

correspondem à inacessibilidade de seu conteúdo 

(…) (Voto, TC-000292/006/09)” 

 

 

E, ainda, assim tem sido as recomendações exaradas pelo TCU: 

 

“Adote providências no sentido de garantir a clareza 

e a objetividade na redação de editais de licitações, 

de forma a não suscitar dúvidas em sua 

interpretação”. (Acórdão 1633/2007 Plenário) 

 

“Estabeleça, com clareza e completude, nos editais, 

os requisitos essenciais das propostas a serem 

apresentadas, de modo a evitar a desclassificação 

delas em face de critérios que não possam ser 

objetivamente extraídos do edital”. (Acórdão 

888/2007 Plenário) 
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Ademais, conforme leciona Marçal Justen, em seu livro, Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 10ª ed., p. 378-9, “o edital tem de ser 

claro e explícito acerca de todas as exigências necessárias” e “Não é admissível 

transformar a licitação em uma espécie de prova de habilidade, recheada de 

armadilhas e exigências ocultas”. 

 

Assim, a Prefeitura de Pouso Alegre deverá estabelecer com clareza 

e objetividade o critério de julgamento mas adequado ao certame. 

 

Diante do exposto, solicito a revisão e correção das contradições 

apontadas, a fim de garantir a legalidade e a transparência do processo licitatório, 

bem como a igualdade de condições entre os participantes. 

 

 

I.C –DAS INCONGRUÊNCIAS TÉCNICAS 

 

 

1. FALTA DE DETALHAMENTO DO ITEM 4.1 DO ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA)  

 

Conforme disposto na página 26 do referido edital, o subitem 4.1 

específica “Serviços de consultoria, treinamento de usuários”, com uma estimativa de 

100 horas. Contudo, a descrição "Serviços de consultoria" apresenta-se 

excessivamente genérica e vaga, carecendo do detalhamento mínimo indispensável 

para que os licitantes compreendam o escopo preciso do serviço demandado e, por 

conseguinte, elaborem propostas de preços precisas e competitivas. 

 

A análise do Termo de Referência revela a ausência de definições 

cruciais, a saber: 
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o A natureza ou área da consultoria: Trata-se de consultoria técnica 

sobre o software? Consultoria tributária? Consultoria de processos 

relacionados à gestão fiscal? Consultoria estratégica? 

 

o O escopo específico: Quais atividades, análises, diagnósticos ou 

suportes estão englobados nesses "Serviços de consultoria"? 

 

o Os entregáveis esperados: Quais produtos ou resultados concretos a 

Administração espera receber ao final das horas de consultoria 

(relatórios, pareceres, planos de ação, configurações específicas etc.)? 

 

o O contexto de aplicação: Em que situações ou para quais finalidades 

específicas esses serviços de consultoria poderão ser demandados pela 

Administração? 

 

o A diferenciação clara: Como esses "Serviços de consultoria" se 

diferenciam dos serviços de "Suporte Técnico" (item 9.3 do Anexo I), dos 

serviços de "Treinamento" (item 2 e 9.2 do Anexo I - embora agrupados 

no mesmo item 4.1) e dos serviços de "Personalização e customização 

de softwares" (item 4.2 do Anexo I)? A ausência de clareza pode levar à 

sobreposição ou confusão entre os diferentes tipos de serviço.  

 

A Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” a 

“j”, prescreve que o Termo de Referência deve conter a definição do objeto, descrição 

da solução como um todo, forma, critérios de seleção do fornecedor, entre outros e 

estas deverão ser descritas com nível de precisão adequado para definir e 

dimensionar o serviço que se pretende contratar.  

 

Assim, a descrição atual do item 4.1 falha em atender a esses 

requisitos no que tange aos serviços de consultoria. 
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Desta forma, a indefinição do escopo dos serviços de consultoria 

impede que os licitantes avaliem corretamente os custos envolvidos para precificar as 

100 horas previstas, ferindo os princípios da competitividade e do julgamento objetivo. 

 

A falta de detalhamento gera insegurança jurídica tanto para os 

licitantes, que não sabem exatamente o que estão ofertando, quanto para a 

Administração, que pode ter dificuldades em exigir e fiscalizar a correta execução de 

um serviço cujo escopo não foi claramente definido no ato convocatório. 

 

 Isso pode levar a propostas inexequíveis ou superestimadas, ou 

ainda a futuros litígios contratuais.  

 

 

2. Item 18 “FUNCIONALIDADES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS PARA 

DEMONSTRAÇÃO, EXECUÇÃO E VERIFICAÇÃO SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO” E O ANEXO I DO PRÓPRIO TERMO DE REFERÊNCIA, 

INTITULADO “VERIFICAÇÃO DOS ITENS DE CONCEITO”. 

 

Ao analisar detidamente o instrumento convocatório, especificamente 

o Anexo I - Termo de Referência, verificou-se divergência ou, no mínimo, uma falta de 

clareza que gera insegurança jurídica aos licitantes, entre o disposto do item 18 do 

TR (fls. 42) que estabelece o cabeçalho para uma extensa lista de funcionalidades 

distribuídas nos subitens 18.2 MÓDULO DE CADASTROS, ESCRITURAÇÃO DE 

SERVIÇOS PRESTADOS E NFS-E ao 18.6. MÓDULO PARA REGISTRAR O VALOR 

ADICIONADO FISCAL, indicando que estas são as “funcionalidades mínimas 

obrigatórias para demonstração, execução e verificação”.  

 

A redação gera dúvida sobre qual é, precisamente, o escopo exato 

das funcionalidades que serão objeto da demonstração e verificação na Prova de 

Conceito e que definem o critério de 96% para classificação/desclassificação: 

 



 
 

Página 20 de 27 
 
 
 
 

o  Seriam as funcionalidades descritas textualmente nos subitens 

18.2 a 18.6 do TR? 

 

o Seriam os 246 itens listados na tabela do "Anexo I do Termo de 

Referência - Verificação dos Itens de Conceito"? 

 

o Seria uma combinação de ambos, considerando a conjunção "e" 

utilizada no item 12.4.1?  

 

A falta de clareza reside no fato de que o item 18 do TR, sob o título 

de “FUNCIONALIDADES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS PARA DEMONSTRAÇÃO”, não 

remete diretamente à tabela do Anexo (Verificação dos Itens de Conceito), enquanto 

o item 12.4 (PROVA DE CONCEITO) e seus subitens fazem referência explícita a este 

Anexo como base para a verificação e para o cálculo do percentual de atendimento. 

 

Essa ambiguidade prejudica a formulação precisa das propostas, pois 

os licitantes não têm segurança sobre qual conjunto de requisitos será efetivamente 

utilizado para aferir o cumprimento mínimo de 96% na crucial etapa de Prova de 

Conceito, impactando diretamente na avaliação do risco e na precificação da solução 

ofertada. 

 

Considerando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

e a necessidade de clareza nas regras editalícias para garantir a isonomia entre os 

licitantes.  

 

 Desta feita, não restam dúvidas sobre a imperiosidade do edital ser 

retificado, de modo a estabelecer critérios claros para o certame em questão.  
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3. AUSÊNCIA DE FUNCIONALIDADE ESSENCIAL AO PADRÃO NACIONAL DE 

NFS-e PARA MEI 

 

 

O presente edital ao estabelecer a necessidade de o sistema 

contemplar a “EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS PADRÃO NACIONAL”, 

bem como ao mencionar no Anexo I - Termo de Referência, item 18.2, alínea 's', a 

exigência de “Permitir emissão de nota fiscal no padrão nacional”, demonstra uma 

compreensão superficial das complexidades inerentes ao Padrão Nacional da NFS-e, 

em especial no que se refere aos MEIs. 

 

Conforme preconizado em convênio e regulamentação federal, sob a 

égide da Receita Federal do Brasil, o Padrão Nacional da NFS-e para MEIs 

compreende um sistema unificado de emissão de notas fiscais. Nesse contexto, para 

que um sistema de gestão fiscal tributária municipal esteja em conformidade com o 

referido padrão e permita o controle efetivo de todos os contribuintes de Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), torna-se imperativo que este não 

apenas possibilite a emissão de notas fiscais no padrão nacional, mas também seja 

capaz de recepcionar e processar as informações oriundas das notas fiscais emitidas 

pelos MEIs por meio do portal nacional. 

 

Uma análise minuciosa do Anexo I - Termo de Referência, em 

particular do item 18 (FUNCIONALIDADES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS) e seus 

subitens (especialmente 18.2 - Módulo de Cadastros, Escrituração e NFS-e, e 18.5 - 

Módulo do Simples Nacional), revela a omissão de um requisito fundamental: a 

integração do software a ser contratado com o sistema da Receita Federal para a 

recepção das declarações das NFS-e emitidas pelos MEIs diretamente no portal 

nacional. 

 

A ausência dessa especificação crucial torna o objeto da licitação 

falho e incompleto. A incapacidade de recepcionar e processar as declarações das 
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NFS-e emitidas pelos MEIs no sistema nacional obstaculizará a realização de 

auditorias e o acompanhamento adequados desses contribuintes por parte do 

Município de Pouso Alegre, comprometendo, por conseguinte, a fiscalização 

tributária, o controle da arrecadação do ISSQN devido pelos MEIs e a própria 

finalidade de um sistema de gestão fiscal abrangente e alinhado ao padrão nacional. 

 

A pretensão de seguir o “Padrão Nacional” pressupõe, 

inexoravelmente, a inclusão de todas as vertentes desse padrão, notadamente a 

recepção de dados gerados externamente no âmbito do ecossistema nacional 

unificado, como é o caso das NFS-e de MEIs.  

 

A exigência atual, que aparentemente se restringe à emissão ou à 

importação de dados gerais do Simples Nacional (como DASN/DAS), não assegura a 

conformidade integral nem a funcionalidade indispensável à gestão dos MEIs que 

utilizam o sistema nacional. 

 

Ademais, a mera menção genérica ao "Padrão Nacional" revela-se 

insuficiente para garantir que a solução ofertada atenda aos requisitos de 

interoperabilidade e conformidade legal vigentes. A falta de especificação detalhada 

acarreta: 

 

o Insegurança Técnica e Jurídica: Propicia a oferta de soluções que 

utilizam modelos de NFS-e potencialmente defasados ou desalinhados 

com as últimas especificações técnicas do SPED Fiscal e do projeto 

NFS-e Nacional, dificultando a integração futura com sistemas da 

Receita Federal e de outros entes. 

 

o Comprometimento da Interoperabilidade: Sistemas que não aderem 

estritamente aos padrões técnicos mais recentes podem apresentar 

dificuldades na troca de informações fiscais com outros sistemas, tanto 

da administração pública quanto dos contribuintes. 
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o Prejuízo à Comparabilidade das Propostas: A ausência de um 

requisito técnico claro e objetivo sobre o modelo de NFS-e dificulta a 

comparação adequada das propostas pela Administração, impedindo a 

seleção da solução que melhor atenda às necessidades de 

modernização e conformidade fiscal do Município a longo prazo. 

 

o Violação aos Princípios da Licitação: A falta de detalhamento objetivo 

sobre requisito técnico relevante pode comprometer o princípio do 

julgamento objetivo e a busca pela proposta mais vantajosa em sua 

completude técnica 

 

 

Em suma, é imprescindível que o Edital especifique de forma 

inequívoca qual padrão nacional de NFS-e deve ser observado (ex: ABRASF, leiautes 

específicos do Convênio NFS-e Nacional etc.), assegurando a compatibilidade com 

as obrigações acessórias transmitidas via SPED Fiscal e a aderência ao padrão que 

está sendo implementado nacionalmente.  

 

Assim, todas as incrongruências técnicas acima mencionadas 

representam um grave prejuízo à competitividade, pois quando o objeto da licitação 

não é descrito de forma clara e detalhada, os licitantes podem ter dificuldades em 

entender exatamente o que está sendo solicitado.  

 

Neste sentido, segue o Acórdão nº 1823/2017 do Tribunal de Contas 

da União, que possui o entendimento no sentido que a descrição genérica do objeto 

prejudica a competitividade do certame:  

 

“GRUPO II – CLASSE IV – Plenário 
TC 034.914/2016-1  
Natureza(s): Representação 
Órgão/Entidade: Companhia Docas do Rio de Janeiro   
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Responsáveis: Debora Torres Isola (052.569.157-
03); Felipe Villarta Moreira (099.806.867-58)  
Interessado:  Linkcon Ltda. – Epp (05.323.742/0001-
71) 
Representação legal: Soraia Cristina Pompozo 
Martins (36.227/OAB-PE), Elísio de Azevedo Freitas 
(8.596/OAB/DF) e outros, representando Linkcon 
Ltda. – Epp.     

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. 

CONHECIMENTO. IMPROPRIEDADES NA 

CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

17/2016, PARA “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

PORTUÁRIA”. DESCRIÇÃO GENÉRICA DO 

OBJETO, LEVANDO A BAIXA 

COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 

DETERMINAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR. 

AGRAVO. NÃO CONHECIMENTO POR 

INTEMPESTIVIDADE. AUTOS EM 

CONDIÇÕES DE DECISÃO DE MÉRITO. 

PROVIMENTO PARCIAL DA 

REPRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

SOBREPREÇO. AUSÊNCIA DE JOGO DE 

PLANILLHA. DESCRIÇÃO ADEQUADA DOS 

SERVIÇOS A SEREM DESNVOLVIDOS NO 

TERMO DE REFRÊNCIA E NA ORDEM DE 

SERVIÇO EMITIDA NO ÂMBITO DO 

CONTRATO 63/2016. DEMONSTRAÇÃO DE 

QUE OS PREÇOS REGISTRADOS NA ATA 

1/2016 SÃO VANTAJOSOS PARA A 

ADMINISTRAÇÃO. TRÊS OUTROS 

CONTRATOS JÁ CELEBRADOS POR 

OUTROS ÓRGÃOS QUE ADERIRAM À ATA 
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DE REGISTRO DE PREÇOS 1/2016. 

SUSPENSÃO DA MEDIDA CAUTELAR. 

DETERMINAÇÕES” (grifos nossos) 

 

Isso pode levar a propostas inadequadas ou até mesmo à desistência 

de potenciais concorrentes.  

 

Sem uma descrição precisa, é difícil para a Administração Pública 

selecionar a proposta mais vantajosa, pois as ofertas podem não atender às 

necessidades reais do contrato.  

 

Assim, a Administração Pública corre um grande risco em realizar 

contratações ineficazes e de má qualidade, pois a falta de especificação adequada 

pode resultar em contratações que não atendam aos objetivos pretendidos, gerando 

desperdício de recursos públicos.  

 

A descrição do objeto da licitação é fundamental para garantir a 

transparência, a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública. 

 

A Lei Federal 14.133/2021 reforça a necessidade de uma descrição 

clara, precisa e detalhada do objeto a ser contratado.  

 

Para corroborar com o entendimento acima, segue a Súmula TCU nº 

177 que prevê o que segue:  

“Súmula TCU 177: A definição precisa e 

suficiente do objeto licitado constitui regra 

indispensável da competição, até mesmo 

como pressuposto do postulado de igualdade 

entre os licitantes, do qual é subsidiário o 
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princípio da publicidade, que envolve o 

conhecimento, pelos concorrentes potenciais 

das condições básicas da licitação, 

constituindo, na hipótese particular da licitação 

para compra, a quantidade demandada uma 

das especificações mínimas e essenciais à 

definição do objeto do pregão." 

No mesmo sentido segue o entendimento do TCE SP, TC-

007740.989.15-7:  

 “o edital indicará o objeto da licitação, em descrição 

sucinta e clara”. 

 

Ademais, um objeto com falha em sua descrição pode ser interpretada 

como uma tentativa de direcionar a licitação para um fornecedor específico, o que fere 

os princípios da isonomia e da impessoalidade.  

 

Diante das claras e patentes ilegalidades presentes no edital e no 

respectivo Termo de Referêcia, não restam alternativas, senão pela suspensão do 

certame ora combatido e sua posterior retificação. 

 

II – DOS PEDIDOS 

 

Ex positis, a empresa EICON, após ter sua Impugnação recebida e 

conhecida, requer, a SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025, 

promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE.  

 

No mérito, requer que a presente Impugnação seja julgada 

TOTALMENTE PROCEDENTE a fim de que sejam determinadas as pertinentes 

correções relatadas no corpo desta petição, por restringir o caráter competitivo da 

licitação, (artigo 5° da Lei Federal n° 14.133/21), bem como afrontar os princípios da 
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legalidade, eficiência, isonomia, competitividade e economicidade, que maculam o 

processo licitatório e afrontam os princípios constitucionais que os norteia. 

 

Por fim, requer que todas as intimações sejam realizadas em nome 

do advogado abaixo indicado no e-mail jurídico@tecnogroup.com.br, sob pena de 

nulidade. 

 

 

Nesses termos, 

Pedem deferimento. 

 

 

 

São Paulo, 09 de abril de 2025 
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CI/SMF/N.º 40/2025                                Pouso Alegre, 11 de Abril de 2025.

Ilmo. Sr. Wellington Camargo Ramos
Superintendente de Gestão de Recursos Materiais 

Assunto: RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 18/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 26/2025.

I – DAS PRELIMINARES 

Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico Nº 18/2025, que tem por objeto a 

contratação de licença de software web para provimento de sistema de gestão fiscal 

tributária municipal, sem limite de usuários, contemplando emissão de nota fiscal de 

serviços padrão nacional, serviços complementares, implantação, treinamento de usuários 

internos, assistência técnica e manutenção necessárias ao seu funcionamento e segurança 

da informação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e 

seus anexos, proposta pela empresa EICON CONTROLES INTELIGENTES DE NEGÓCIOS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o N.° 53.174.058/0001-

18.

Cumpre observar que nos termos dos itens 6.1 e 6.2 do Edital:

6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, 

conforme regulado pelo artigo 164 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021.

 6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 

no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

Tendo em vista que o certame esta previsto para abertura em 15 de abril de 2025, a 

interposição foi tempestiva, motivo pelo qual é conhecido pela Secretaria de Finanças, 

passamos, portanto à análise de mérito.

II – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS 



A empresa EICON CONTROLES INTELIGENTES DE NEGÓCIOS LTDA resumidamente, em 

sua peça de impugnação alega que:

➢ Da abusiva exigência da apresentação e execução de no mínimo 96% das 

funcionalidades obrigatórias no ato da demonstração técnica indicada no subitem 

12.4.1 a 12.4.3 do Edital;

➢ Da divergência em relação ao critério de julgamento estipulado no edital, (preâmbulo, 

item 4 do Edital e no Item 2 do Termo de Referência);

➢ Das Incongruências Técnicas.

Ao final, REQUER: 

O acolhimento da mesma com a suspensão do certame e que seja determinada 

correções do edital nos Termos e Princípios Constitucionais, Lei de Geral de Licitações e 

Jurisprudência pátria.

III – DO MÉRITO

De pronto, é importante destacar que os atos praticados pela Municipalidade em seus 

procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, são pautados pelos princípios da isonomia e da 

legalidade, em consonância com o disposto no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021:

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 

as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)..”



➢ Da abusiva exigência da apresentação e execução de no mínimo 96% das 

funcionalidades obrigatórias no ato da demonstração técnica indicada no subitem 

12.4.1 a 12.4.3 do Edital;

Alega em síntese a impugnante que “[...] é corolário reconhecer que tal previsão 

editalícia é totalmente abusiva e não se pode permitir o seguimento do certame sem que tal 

vício seja de imediato sanado... Tal previsão abre margem inclusive para que seja atacado o 

princípio da ampla competitividade e da melhor vantajosidade para a Administração (art. 5.º 

da Lei n.º 14.133/21) em sua contratação. Isto porque, pode-se inclusive haver um 

direcionamento velado a uma específica licitante que “por mero acaso” já cumpra com tal 

exigência em detrimento das demais[...]”

No que tange à alegação de que o Edital exige, de forma abusiva, a demonstração e 

execução de no mínimo 96% das funcionalidades obrigatórias no ato da Prova de Conceito, 

cumpre destacar que a exigência em questão encontra-se plenamente justificada diante da 

complexidade e da essencialidade do sistema a ser contratado, cuja finalidade é garantir a 

eficiência e a continuidade da gestão fiscal tributária do Município. A previsão editalícia 

constante nos subitens 12.4.1 a 12.4.3 visa conferir à Administração segurança quanto à 

capacidade técnica do licitante provisoriamente vencedor em apresentar, em ambiente real de 

uso, uma solução funcional, robusta e adequada às especificações previamente delineadas.

Destaca-se que a exigência de percentual mínimo de aderência técnica em 

demonstração prática (Prova de Conceito) é prática comum em contratações dessa natureza, 

sendo plenamente amparada na jurisprudência e na doutrina especializada. A Administração 

entende que a fixação de percentual elevado, como o de 96%, não configura cerceamento da 

competitividade, tampouco direcionamento indevido, mas sim critério objetivo, proporcional e 

tecnicamente justificável para assegurar que a proposta selecionada esteja apta a atender 

integralmente as demandas institucionais, considerando os riscos operacionais e contratuais 

envolvidos em uma contratação de natureza tecnológica e estratégica.

Neste mesmo entendimento o M.M. Ministro Aroldo Cedraz do TCU em seu voto no 

Acórsão nº 1.214/2013, sendo conveniente fazer a transcrição do voto do Eminente Relator, 

vejamos: 



81. Na mesma linha que defendi anteriormente, também nesse caso entendo de forma 

diferente. A lei possui caráter geral, pois se destina a regular todas as situações. Em 

razão disso, dada a diversidade de possíveis objetos, seria difícil e até temerário a 

legislação entrar em um nível de detalhe tal a especificar quantidades e percentuais a 

serem requeridos. O art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93 estabelece que a administração 

deve exigir que a licitante comprove a aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto. Os 

parágrafos do citado artigo estabelecem algumas regras para tentar evitar abusos ou 

exigências desarrazoadas, no sentido de garantir a observância do art. 37, inciso XXI, in 

fine da Constituição Federal, que só permite as exigências de qualificação técnica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Algumas das restrições 

feitas pela Lei 8.666/93 relativas às exigências que podem ser estabelecidas são as 

seguintes: vedação da exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 

limitações de tempo ou em locais específicos, proibição de exigências de propriedade e 

de localização prévia de equipamentos e pessoal. 

82. Estando as exigências dentro dos limites autorizados pela lei, não há 

porque a priori, considerá-las indevidas. O que se deve verificar é sua pertinência para 

garantir a cumprimento (ou ao menos diminuir o risco de descumprimento) das 

obrigações das contratadas, sem restringir indevidamente a competitividade das 

licitações. Entendo que os argumentos utilizados pelo grupo demonstram a 

adequabilidade dessas exigências, que já foram consideradas legais pelo Tribunal em 

algumas ocasiões, conforme registrado abaixo. “Mencione-se que nos processos 

abaixo mencionados, a própria 3ª Secex manifestou-se pela legalidade dessas 

exigências:”

Trecho do relatório: “4.5 Ademais do acima exposto concluímos, alinhados 

aos argumentos da Administração, que as exigências postas no edital coadunam-se 

com os termos do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, que autoriza a exigência de 

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, vez que a experiência 

exigida para habilitação ao certame, inclusive no que se refere a prazo, mostram-se 

razoáveis e compatíveis com os serviços que serão executados e na área em que serão 

executados, conforme demonstrado no arrazoado técnico de fls. 69/82.” (...).

Resta esclarecer que os serviços a serem contratados serão executados de forma 

continuada, caso a empresa vencedora os entregue de forma satisfatória, dentro dos padrões 

de qualidade esperados. Para isso, a Secretaria de Finanças estabeleceu critérios devidamente 

elencados no Termo de Referência e que se refletem na capacidade operacional, qualificação 

técnica e experiência da empresa a ser contratada.



As regras do Edital, em conformidade com o Termo de Referência, não procuram 

restringir a competitividade do certame, mas sim garantir uma contratação segura para 

administração, uma vez que trata-se do cuidado com os recursos públicos gastos, da garantia 

da qualidade dos serviços prestados e da segurança de que o contrato será executado na 

íntegra.

Com o objetivo de ampliar o universo de participantes, o presente certame permite-se 

a participação de consórcios, conforme dispõe o item 5 do Edital, não prosperando o alegado 

no 3º (terceiro) parágrafo da página 10 da peça impugnante, vejamos:

“5. DO CONSÓRCIO

5.1. Será permitida a participação de pessoa jurídica em consórcio, 

observadas as seguintes normas, em conformidade com o artigo 15 da 

Lei 14.133/2021.”

➢ Da divergência em relação ao critério de julgamento estipulado no edital, 

(preâmbulo, item 4 do Edital e no Item 2 do Termo de Referência);

No que se refere à suposta contradição entre o critério de julgamento estabelecido no 

preâmbulo do Edital e o conteúdo do Termo de Referência, esclarece-se que não há qualquer 

conflito entre as disposições. O Edital estabelece, de maneira clara e inequívoca, que o critério 

de julgamento é o de “menor preço por lote”, sendo o objeto licitado composto por lote único, 

o que significa que todos os serviços e funcionalidades estão agrupados em um único item, a 

ser contratado integralmente. Tal estrutura não compromete a transparência, a isonomia nem 

a competitividade, e encontra-se em consonância com o art. 33 da Lei nº 14.133/2021, que 

permite a divisão do objeto licitatório em lotes, ou sua manutenção em lote único, desde que 

devidamente motivado, como é o caso.

Importante frisar que a terminologia “lote único” refere-se à estrutura do objeto e não 

ao critério de julgamento, o qual permanece sendo o menor preço global do lote, conforme 

corretamente previsto no Edital e replicado no sistema eletrônico utilizado para condução do 

certame. Assim, não se identifica qualquer ambiguidade ou prejuízo aos licitantes na 

elaboração das propostas comerciais.



➢ Das Incongruências Técnicas.

No tocante às supostas incongruências técnicas, observa-se que não foram 

apresentadas, na impugnação, indicações objetivas, específicas ou fundamentadas quanto a 

eventuais vícios de ordem técnica. O Edital apresenta descrição detalhada das funcionalidades 

exigidas, dos critérios de avaliação, dos requisitos de habilitação e dos parâmetros técnicos 

necessários, permitindo ampla compreensão e adequada formulação de propostas pelos 

interessados. Ademais, a exigência de parâmetros mínimos de desempenho e segurança da 

informação, bem como de funcionalidades específicas, guarda plena pertinência com o objeto 

e visa assegurar o interesse público na contratação de soluções compatíveis com os padrões 

de qualidade exigidos para a administração tributária municipal.

Reforça-se, por fim, que todas as disposições editalícias foram elaboradas em 

conformidade com os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente os 

da legalidade, publicidade, eficiência, julgamento objetivo, isonomia, economicidade e seleção 

da proposta mais vantajosa, além de atenderem aos requisitos técnicos definidos pela área 

demandante. O Edital assegura a ampla concorrência, não impõe cláusulas restritivas indevidas 

e encontra-se revestido de legalidade, razoabilidade e proporcionalidade.

IV – DA DECISÃO

De todo o exposto, conhecemos a presente impugnação ao instrumento convocatório, 

eis que tempestiva, para no mérito, julgá-la IMPROCEDENTE, permanecendo o Edital do 

Pregão Eletrônico nº 18/2025 inalterado em todos os seus termos. Ressalta-se que a presente 

resposta será disponibilizada no sistema eletrônico de licitações – Portal de Compras Públicas, 

para conhecimento dos interessados, em conformidade com o disposto no art. 165, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos 

adicionais.

Atenciosamente, 

Mauro Alves da Silva Júnior 
Superintendente de Orçamento e Contabilidade 


